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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo realizar um estudo teórico-prático prelimi-
nar a fim de levantar questões concernentes à inclusão de alunos com múltiplas neces-
sidades especiais, no modelo de educação regular, considerando-se uma realidade di-
versificada. Com enfoque em questões teórico-metodológicas em um primeiro momen-
to, procura-se delimitar possibilidades de condução de futuras práticas de letramento 
em uma escola da rede particular de ensino. Esse ensaio procurará destacar a rele-
vância de se visitarem estudiosos como Street (1984), Rojo (2009) e Cosson (2011), de 
modo a conduzir uma reflexão, em perspectiva ampla, que alinhave conceitos como 
“práticas de letramento”, “cidadania” e “universo multissocial e multicultural”. Bus-
ca-se, por fim, trabalhar de forma propositiva, encaminhando-se questionamentos, de-
limitando-se possíveis enfrentamentos e possibilidades para que o discurso de inclusão 
seja efetivamente praticado no dia a dia do universo escolar. Um dos fatores a serem 
destacados diz respeito à importância de se formarem mediadores reflexivos e críticos, 
capazes de auxiliarem, no processo de aprendizagem, os alunos que precisem de um 
olhar diferenciado e de apoio em sua necessidade especial, para garantir o suporte a-
dequado na construção de uma prática que aponte para uma vivência autenticamente 
democrática na diversidade do espaço escolar. 
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1. Considerações iniciais 

É imperativo, nos dias de hoje, levantar questões quanto à inclu-
são no universo da educação regular. Existe a necessidade de conhecer a 
singularidades de alunos com determinada especialidade, os quais, cada 
vez mais, ingressam nas escolas regulares, amparados por lei, mas que, 
ao mesmo tempo, encontram desafios para sua integração. Educadores, 
professores e comunidade escolar, como um todo, ainda tateiam ações 
que buscam a aprendizagem, com adequada avaliação, respeitando po-
tencialidade e capacidade de cada estudante. 

Vive-se hoje um cenário diversificado, com estudantes oriundos de 
universos multissociais e multiculturais, marcados pela heterogeneidade. 
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Nesse contexto, nossa proposta é apresentar um suporte teórico-metodo-
lógico para balizar abordagens viáveis ao tema da educação inclusiva, 
sugerindo práticas de letramento literário elaboradas para aulas de língua 
portuguesa e de suas literaturas. 

O cenário da educação brasileira ainda é marcado pelas perspecti-
vas tradicionais e pelo pessimismo com relação ao seu potencial de adap-
tação às necessidades, aos objetivos, às ansiedades e aos interesses dos 
jovens do século XXI. Não é raro encontrar impedimentos no que tange à 
ausência de fundamentos epistemológicos e político-pedagógicos que 
embasem uma prática docente verdadeiramente inclusiva. Instituições 
podem ter um discurso inclusivo, ratificando que têm condições e propri-
edade para receber alunos com alguma necessidade especial, em uma sa-
la de aula diversificada. Porém, a prática pode esconder as singularida-
des, desconsiderando-se as diferentes faixas etárias e cada tipo de neces-
sidade (Cf. FRIAS; MENEZES, s.d.). 

Dessa forma, o escopo principal desse projeto é demonstrar que o 
ensino de literatura pode ser conduzido de modo a agregar letramentos 
dominantes, institucionalizados, regulados socialmente e valorizados cul-
turalmente; e não dominantes, ou seja, letramentos vernaculares ou lo-
cais, não regulados socialmente e não valorizados culturalmente (Cf. 
STREET, 1984; ROJO, 2009), abrindo-se uma possibilidade para discutir 
temas de relevância na vida do jovem, como questões de inclusão social 
(ROJO, 2009), de gênero e de educação especial. 

De acordo com Roxane Rojo (2012 p. 8), os professores devem 
elaborar propostas de ensino visando “letramentos múltiplos ou multile-
tramentos e abranger atividades de leitura crítica, análise e produção de 
textos multissemióticos em enfoque multicultural”. Os multiletramentos 
são colaborativos, proporcionam uma quebra na relação de poder tradi-
cional de sala de aula e são híbridos no que diz respeito às linguagens, à 
mídia e à cultura (ROJO, 2012, p. 23). Assim, a produção textual deixa 
de ser atividade meramente linguística (congregando aspectos como som, 
imagem e movimento) e individual, posto que passa a ser uma atividade 
interativa e coletiva, visando a inclusão social. 

Além desses autores, importa mencionar a relevância dos estudos 
de Rildo Cosson (2011) sobre práticas de letramento literário. Seus estu-
dos mostram que a vivência da literatura só se enraíza nos espaços em 
que ela se consolida como uma prática social. Para que se experiência 
pessoal e experiência coletiva se imbriquem, pode-se pensar um conjunto 
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de estratégias que enfatizem a interação significativa, a mediação empe-
nhada e respeitosa entre os sujeitos e a autonomia dos educandos. 

Sendo assim, a intenção desse artigo é instigar a reflexão, a aten-
ção e a análise para as problemáticas existentes no ambiente escolar 
quanto à educação inclusiva, para direcionamento de uma prática, de fa-
to, inclusiva em sala de aula na escola regular. 

 

2. Educação inclusiva: o que é? 

Na década de 1990, durante a Conferência Mundial sobre Educa-
ção para Todos, em Jomtien/Tailândia, e depois da Declaração de Sala-
manca48, em 1994, o conceito de “educação inclusiva” atingiu uma pro-
porção universal, significando satisfazer as Necessidades Básicas de A-
prendizagem. Indicou-se, então, ser indispensável criar uma rede de en-
sino inclusivo em vários países, dentre os quais o Brasil. No referido do-
cumento, sem valor de lei, definiu-se que todas as pessoas, independen-
temente de suas diferenças físicas, de raça, de religião, de classe social e 
de clero, estudassem em uma mesma escola, recebendo a atenção neces-
sária de acordo com suas singularidades. Incluir, nesse contexto, signifi-
caria ter e atender às necessidades educativas da heterogeneidade huma-
na nas escolas de educação regular, garantindo a aprendizagem que esti-
mule capacidades e habilidades de cada aluno. 

A Lei n° 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, no caso do Brasil, avaliza, pela legislação, o ensino inclusivo, defi-
nindo diretrizes para práticas que auxiliam o acesso às escolas de ensino 
regular por todos os estudantes, inclusive àqueles com deficiência e com 

                                                           
48 Várias declarações das Nações Unidas resultaram no documento das Nações Unidas 

Regras Padrões sobre Equalização de Oportunidades para Pessoas com Deficiências, o 
qual demanda que os Estados garantam que a educação de pessoas com deficiências seja 
parte integrante do sistema educacional. Percebe-se um maior envolvimento de 
governos, grupos de advocacia, comunidades e pais, bem como em particular de 
organizações de pessoas com deficiências, objetivando a melhoria do acesso à educação 
especial. Reconhece-se como evidência para tal envolvimento a participação ativa do 
alto nível de representantes e de vários governos, agências especializadas e organizações 
intergovernamentais naquela Conferência Mundial. Essas reflexões apresentam 
afinidades com as premissas, conceitos e argumentos que estão sendo preparados para 
publicação futura, em capítulo de minha autoria com minha orientadora a ser publicado 
em fins de 2019, no livro Compêndios de materiais didáticos, organizado pela Profª Drª 
Jacqueline Maia de Miranda (Metanoia Editora, selo Mundo Contemporâneo). 
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altas habilidades/superdotados, postulando o direito de atendimento a to-
dos em suas singularidades, com aprendizagem de qualidade. 

Entretanto, o processo de inclusão, ainda que passados quase 30 
anos desse início, está bem distante de se estabelecer. Para ratifica essa 
afirmativa, Mittler (2015) sinaliza: “[...] nenhum país no mundo tem ra-
zões para estar satisfeito com a qualidade dos recursos educacionais co-
locados à disposição de estudantes que têm necessidades especiais” 
(MITTLER, 2015, p. 1 apud ULIANA; SOUZA, 2015). E, ainda, “as 
pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença 
os inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descarac-
teriza” (SANTOS; NUNES, 2012, p. 38). 

De acordo com Mantoan (2003), afirma-se a necessidade de dedi-
cação coexistente entre políticos, secretaria de ensino, comunidade esco-
lar, professores e responsáveis, para que efetivamente seja implementado 
um sistema inclusivo eficiente. Por outro lado, Mittler (2015, p. 2 apud 
ULIANA; SOUZA, 2015) salienta que os professores são os principais 
encarregados nesse processo e que tanto a inclusão quanto a exclusão 
começam dentro de sala de aula. Trata-se de uma ação conjunta, mais do 
que apenas um governo preocupado com essa questão, o contexto estará 
preparado para assegurar a aprendizagem e as avaliações dessa criança de 
forma autêntica, apenas se estiver disposta a recebê-la, porque ninguém 
de fato está preparado para tanto, ainda que alguns tenham a intensão. 
São as experiências diárias das crianças no contexto escolar regular é que 
genuinamente, definem a qualidade de sua participação, assim como os 
aprendizados adquiridos pela instituição, segundo Mittler (2003, p. 139 
apud MATISKEI, 2004). 

No cômputo geral, hoje, os docentes se sentem incapazes de ga-
rantir a aprendizagem numa sala de aula heterogênea, principalmente se a 
disciplina e/ou a necessidade especial demandar metodologias e materi-
ais pedagógicos determinados, confirmado no recorte da pesquisa reali-
zada com o corpo discente. Tal fato – de acordo com o estudo de Frias e 
Menezes (2008-2009), intitulado Inclusão escolar do aluno com necessi-
dades especiais – é apresentado nos estudos de Duek (2011) e Camargo 
(2008). Para Dickman e Ferreira (2008), as escolas iniciaram o processo 
de inclusão equivocadamente, atrelado à desqualificação dos professores 
durante a formação inicial, diante dos estudantes com algum tipo de es-
pecialidade. 

O material didático-pedagógico de inclusão escolar do aluno com 
necessidades educacionais especiais “Contribuições ao Professor do En-
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sino Regular” (2008/2009), exposto no Programa de Desenvolvimento 
Educacional – PDE da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, sob 
orientação da Professora Mestre Maria Christine Berdusco Menezes, re-
ferencia os autores supracitados acima. 

Perante os desafios constantes enfrentados no cotidiano da prática 
de sala de aula regular inclusiva, não somente a respeito da realidade de 
alunos com algum tipo de especialidade, mas também num cenário hete-
rogêneo, multicultural, multissocial, onde alunos aprendem de formas 
distintas, em ritmos próprios e têm suas singularidades, fundamentada 
em uma abordagem reflexiva e crítica, a proposta é apresentar a leitura 
de textos que viabilizem este tema tão delicado, de suma importância e 
tão desconhecido quanto a sua aplicabilidade genuína. 

É fundamental, nesse contexto, que se solidifiquem as discussões 
inerentes à temática da inclusão em perspectiva ampla. A disciplina de 
língua portuguesa deve se constituir como um dos principais espaços pa-
ra o desenvolvimento de atitudes e valores afins à inclusão. Assim, con-
ceitos como comoção, solidariedade, generosidade, humildade e sociali-
zação construtivas certamente poderão ser vivenciados cotidianamente, 
abrindo-se espaço para que a diferença seja acolhida com respeito e em-
patia. 

 

3. Leitura: um ato reflexivo, que aproxima e enfrenta a diversidade 

Nossa perspectiva converge para a concepção interacionista de 
leitura proposta por Silva (1999), bem como para outros estudiosos que 
valorizam a sala de aula como um espaço de construção compartilhada 
de sentidos. A prática baseada na interação reforça o compromisso na e-
dificação e no suporte para o progresso do conhecimento. Para tanto, é 
necessário salientar: a sistematização da leitura é social e histórica. Dessa 
forma, também seria preciso considerar as novas tecnologias com a po-
pularização dos dispositivos eletrônicos conectados à internet, o que in-
crementa as possibilidades de ensino relativas às competências e às habi-
lidades voltadas para a leitura, em especial, para a leitura do texto literá-
rio. 

Diante desse cenário, interagir representa disponibilizar ao leitor 
utilizar seu conjunto de vivências e conhecimentos anteriores ao contexto 
real, dialogando com o processo da escrita e dando significação a ele, is-
to é, a partir da elasticidade quanto a destacar o pensamento do leitor se 
correlacionando com o material de leitura. Assim, é possível, de fato, a 
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interpretação e a construção do saber, intercambiando-se socialmente 
sentidos. 

 A “riqueza” de um texto, como é ressaltado por Silva (1999), re-
sidem nas diferentes potencialidades de interpretação dos leitores, até 
porque o conteúdo circula na sociedade e, dessa maneira, possibilita di-
versas influências nas inúmeras vivências e experiências, concebendo 
“diferentes sentidos” a partir do texto. No entanto, constantemente, nas 
escolas, essa vasta perspectiva de prática é acompanhada pela limitação 
das significações determinada pelos sistemas de avaliação e de correção 
normatizadas na reprodução. Portanto, é necessário discutir esses crité-
rios para que não sejam, de modo algum, limitadores da aprendizagem. 

Silva (1999), igualmente, ainda censura o sistema rudimentar de 
leitura na esfera das escolas brasileiras, apontando como é incoerente 
quando se afirma que, mesmo sendo objetivo maior da escola promover a 
leitura, acabam por formar apenas reprodutores de conteúdos através de 
instruções pré-determinadas pela estrutura-padrão mandatória ao aluno. 
A sociedade contemporânea, por outro lado, requer um leitor cidadão, 
determinando significações inovadoras, novas interpretações para a soci-
edade de maneira crítica, analítica e transformadora, o que não é coerente 
com o modelo vigente para a formação deste perfil de aluno nas escolas, 
quando eles são simples receptores de mensagens e, por conseguinte, me-
ros decodificadores. Nesse sentido, como afirmam Luiz Antônio Mar-
cuschi e Ingedore Villaça Koch, “é possível trabalhar a língua de forma 
criativa e crítica; não existem fórmulas prontas nem respostas únicas para 
as questões da vida real; [...] com a língua não só representamos o mun-
do, mas criamos o mundo” (MARCUSCHI; KOCH, 1998, p. 13 apud 
SETE; PAULINO; STARLING, 1999). 

Diante do contexto atual no âmbito escolar, a respeito da prática 
de sala de aula, num modelo formação de leitor muitas vezes predomi-
nantemente tradicional, o professor entra em conflito diante do momento 
histórico o qual vive, sentindo-se desprestigiado e desvalorizado profis-
sionalmente, sem condições dignas de trabalho, sem recursos para incre-
mentar suas aulas, sem condições financeiras e, consequentemente, sem 
tempo suficiente para a sua formação continuada, dentre outros fatores 
negativos, que afetam bastante seu trabalho (SILVA, 1999). 

O modelo atual que adota as práticas de leitura em sala de aula 
limita o que há de real no universo do aluno e contraria o tipo de leitor 
preciso para a sociedade atual: crítico, reflexivo, analítico e transforma-
dor, um autêntico cidadão. Segundo Marcuschi e Koch: 
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[...] a língua como uma atividade social, histórica, cognitiva e variada, e 
não uma simples estrutura formal ou com um conjunto de regras rígido e 
homogêneo para a construção de frases corretas. [...] incentiva e possibili-
ta um trabalho com a escrita e a oralidade, na esfera pública e privada, nos 
níveis formais e informais, permitindo um diálogo produtivo com a músi-
ca, o cinema, a televisão, o teatro e os muitos sites da Internet. (MAR-
CUSCHI; KOCH, 1998, p. 11 apud SETE; PAULINO; STARLING, 
1999) 

Diante do exposto, devemos apresentar os mais variados tipos de 
textos, os clássicos inclusive, para nossos estudantes, de modo que este-
jam contextualizados para a realidade do leitor de hoje, oportunizando a 
transformação da prática a partir da sala de aula, com reverberações no 
mundo em que atuarão futuramente esses alunos. Atrelado a isso, a for-
mação continuada do professor é imprescindível e necessária a sua pro-
moção, de forma regular. 

 

4. Contextos plurais: as práticas de letramento literário 

Considerando que a escrita está presente no cotidiano do ser hu-
mano alfabetizado, até o fim de seus dias, as práticas sociais que reúnem 
a leitura e a produção de textos em contextos diversificados dialogarão 
aqui através do conceito de “letramento” (SOUZA; COSSON, 2011, 
p.1). Nesse cenário, a literatura direciona ao domínio da palavra a partir 
dela mesma, logo, o letramento literário depende do posicionamento da 
escola, tratando de forma diferenciada, enfatizando a experiência da lite-
ratura. Para tanto, podemos citar, na senda desses autores, as oficinas de 
leitura, as rodas de leituras, os diários de leituras como atividades práti-
cas que viabilizam o desenvolvimento da competência leitora dos alunos, 
como sugestões a serem pensadas no cotidiano das escolas. 

Cosson e Souza (2011) destacam que ler é fundamental em nossa 
sociedade, pois tudo forçosamente passa pela escrita, desde a documen-
tação de nascimento à de óbito. Logo, o termo “letramento” surgiu com o 
intuito do emprego da leitura na sociedade, o que representa muito mais 
do que apenas ler e escrever. Dessa maneira, “letramento” consiste em 
práticas sociais da escrita que abrangem a competência e os conhecimen-
tos, os processos de comunicação e as relações de domínios em relação à 
finalidade da escrita em cenários e meios definidos (BOTELHO, 2011). 

O “letramento literário” faz parte dessa concepção de edificação 
coletiva de significação. A proposta da leitura literária como prática o-
corre porque a literatura tem lugar singular; por meio dela, é possível dar 
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forma, personificar, zoomorficar, expressar sensações e sentimentos. A-
través dos textos literários se relativa a imersão no universo da escrita. 
Para tanto, a escola é imprescindível para o letramento, visto que exige 
uma sistematização definida, que a mera leitura de textos literários não 
atende. Esse processo não é engessado, então, o envolvimento ininterrup-
to do leitor no universo literário é fundamental, não simplesmente para 
adquirir a habilidade de leitura, mas inclusive para adquirir o conheci-
mento para dar significação ao mundo por meio das palavras que têm a 
própria expressão, superando as fronteiras do tempo e do espaço. 

Enquanto estruturação literária das significações, o letramento li-
terário é constituído por meio das seguintes perguntas ao texto: “quem”, 
“quando”, “o que”, “como”, “para que” e “para quem se diz”. Por conse-
guinte, as respostas correspondentes só serão oferecidas pela observação 
dos detalhes do texto, designando-se um contexto e possibilitando-se um 
diálogo com tantos outros textos. Através dessa sistemática, pretende-se 
abordar as mensagens formalmente construídas no texto e, com a apren-
dizagem das ferramentas de leitura, enriquece-se o repositório do leitor. 
Então, o início do planejamento em sala de aula é selecionar o livro a ser 
trabalhado pela turma, por meio de leitura e discussão. Nessa fase, o pro-
fessor deverá verificar o nível de importância da literatura para a escola. 

Quando se pensa em letramento literário é preciso que alguns e-
lementos sejam observados em contextos de escolarização. De acordo 
com as premissas de Magda Soares (SOARES, 1999, p. 3 apud SOUZA; 
COSSON, 2011), podem-se pesquisar: o uso da biblioteca; como, o que e 
quanto tempo se tem à disposição para ler; de que forma a leitura e o es-
tudo dos textos literários são feitos em sala. Alerta-se, dessa forma, que 
esses elementos indispensáveis não se transformem em meros instrumen-
tos pedagógicos. Para que isso seja evitado, pode-se dar preferência ao 
texto literário e ter cuidado na escolha de um texto no livro didático, por-
que pode ser apenas parte dele (ou seja, um fragmento de texto) ou uma 
rasa adaptação. Preferencialmente, a escolha deve ser pelos originais, 
respeitando-se, na medida do possível, a íntegra da obra. 

De acordo com Soares (1999, p. 3 apud SOUZA; COSSON, 
2011), a escolarização adequada consiste em práticas de leitura embasa-
das no contexto social, nos comportamentos e nos princípios que repre-
sentam o perfil de leitor que se pretende formar. Logo, a partir da seleção 
do texto, o professor tem a possibilidade de propor uma prática com o 
que Girotto e Souza (GIROTTO; SILVA, 2010, p. 9) chamam de “ofici-
na de leitura”, que abarca determinados momentos em sala de aula em 
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que o docente planeja o ensino das estratégias de leitura. Inicia-se com o 
professor lendo para a turma e dirigindo, como coadjuvante, a experiên-
cia do leitor. 

Harvey e Gouvis, em Conteúdo e Didática de Alfabetização 
(HARVEY; GOUVIS, 2008, p. 9 apud SOUZA, GIROTTO; SILVA, 
2010), afirmam que, quando se lê, os pensamentos ocupam a mente, há 
referências aos registros que já existem ou, ainda, infere-se o que irá a-
contecer na história. São diálogos internos com os textos que estão sendo 
lidos, e o ato de pensar nesse instante é o que permite a significação. A 
consciência desse encadeamento pelo aluno é função do professor. Para 
tanto, em sua rotina, o professor determina momentos de leitura indivi-
dual e também introduz atividades para os alunos exercitarem o ato de 
ler. 

Pressley (PRESSLEY, 2002, p. 3 apud SOUZA; COSSON, 2011) 
divide em sete as habilidades ou estratégias no ato de ler: conhecimento 
prévio, conexão, inferência, visualização, perguntas ao texto, sumariza-
ção e síntese. Adotando esse planejamento, o professor estará sendo di-
dático, explicando cada fase no desenvolvimento da leitura. 

O professor deve ensinar seus alunos a fazerem perguntas ao texto 
porque facilita a compreensão da história. As crianças aprendem com o 
texto quando essa atividade é posta em prática, conseguem perceber as 
sutilezas da narrativa, o que corrobora para o raciocínio. Dessa maneira, 
rodas de leitura, cirandas do livro, quando bem organizadas, planejadas, 
oportunizam a proximidade do aluno com o texto e, consequentemente, 
quando a escolhida é acertiva, possibilita a identidade com a história con-
tada. Leia-se: 

Enfim, diante do uso efetivo das oficinas de leitura, do papel do pro-
fessor em sala de aula, explicitando as habilidades de leitura, respeitando 
o texto literário em sua integridade, considerando o conhecimento prévio 
de cada aluno, bem como o ritmo de cada um, podemos vislumbrar leito-
res literários, que não só compreenderão o texto, mas também utilizarão a 
literatura em seu contexto social. [...] o objetivo maior do letramento lite-
rário escolar ou do ensino da literatura na escola é nos formar como leito-
res [...] um leitor capaz de se inserir em uma comunidade, manipular seus 
instrumentos culturais e construir com eles um sentido para si e para o 
mundo em que vive. (SOUZA; COSSON, 2006, p. 6) 

O professor tem uma grande responsabilidade enquanto profissio-
nal da educação, não apenas porque lida com indivíduos, mas principal-
mente por seu papel social enquanto formador de cidadãos analíticos e 
críticos. A partir dessas premissas, no planejamento de sala de aula, é 
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preciso que reflita no que espera de seu aluno quando selecionar deter-
minada atividade de leitura. Aplicar um recurso desses com o objetivo 
raso de aprendizado gramatical apenas contraria as prerrogativas da cida-
dania ativa, o objetivo de formar um leitor consciente, capaz de trans-
formar realidades e de ocupar o seu lugar na sociedade. 

Nesse sentido, no que tange à educação inclusiva, o professor, ao 
colocar em prática determinados conteúdos numa sala de aula regular, 
deverá ter um olhar cauteloso e singularizado para cada aluno com espe-
cialidade. Nesse contexto, vale à pena citar as palavras de Silva e Fachin: 

Levamos em conta que a criança ou o jovem, sejam eles portadores 
de necessidades ou não, são intelectualmente ativos, capazes de comparar, 
ordenar, categorizar, formar hipóteses, reformular, comprovar, enfim, re-
dimensionar, segundo seu nível de desenvolvimento de acordo com o que 
pensam, e não colocando, no centro do processo, o professor, os métodos 
e os recursos materiais a serem utilizados. (SILVA; FACHIN, 2008, p. 9) 

Dessa forma, um dos objetivos dessa pesquisa, conduzida no âm-
bito do Programa de Iniciação Científica da Universidade Veiga de Al-
meida (PIC-UVA), refere-se à formação de alunos com pensamento e ati-
tudes sociointeracionistas, no cotidiano de salas de aula diversificadas, 
objetivando o fomento da experiência de construção coletiva de sentidos, 
a todos os participantes do processo, e contribuindo para possibilitar uma 
perspectiva sociopolítica que favoreça o convívio autenticamente demo-
crático. 

 

5. Planejando uma sala de aula: uma perspectiva inclusiva 

Sob o embasamento dos PCN (Parâmetros Curriculares Nacio-
nais) da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), é importante encaminhar 
atividades planejadas e estruturadas para possibilitar a análise crítica dos 
discursos, a fim de que o aluno seja capaz de neles reconhecer pensamen-
tos diversos, valores e possíveis preconceitos. Independentemente da 
proposta de uma prática de sala de aula, devem-se considerar atividades 
com os diversos gêneros discursivos para a formação de leitores ativos, 
afastando-se a ideia de apenas um único modelo para ensinar. O enten-
dimento e a produção oral e escrita, como também o desenvolvimento de 
várias habilidades com base em textos de diferentes gêneros, demandam 
que se contemplem várias competências em situações de ensino, apoia-
das no dialogismo e na interação. 
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Diante de todas as fundamentações e discussões até aqui, perce-
beu-se a responsabilidade que o professor tem em formar um leitor analí-
tico, crítico, atuante na sociedade da qual faz parte, de forma expressiva e 
transformadora em relação à educação inclusiva, considerando-se um u-
niverso de alunos com especialidades ou não. 

Para colher dados mais precisos relativos ao universo de nossa 
pesquisa, em sua primeira etapa, foi apresentado um questionário junto 
ao corpo docente, aos alunos e aos ex-alunos da Universidade Veiga de 
Almeida, assim como docentes de diferentes instituições públicas e parti-
culares. 

Trabalhando com as premissas da pesquisa qualiquantitativa (LE-
FEVRE; LEFEVRE, 2005), procuramos verificar, na prática, como é o 
cotidiano das salas de aula regular no que diz respeito à inclusão nos dias 
de hoje. Dos 23 entrevistados, alguns dados coletados evidenciaram pro-
blemas que precisam ser enfrentados, conforme verificamos pelos gráfi-
cos a seguir: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na segunda e última etapa da pesquisa, pretende-se elaborar uma 
sequência básica de leitura na linha proposta por Cosson (2009). O texto 
literário a ser escolhido deverá ser trabalhado em sala de aula para levar 
o aluno a desenvolver competências, habilidades, atitudes e valores em 
consonância com as premissas de uma sociedade democrática e inclusi-
va. Um dos pontos que deverão ser destacados diz respeito também às 
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competências socioemocionais (vide o texto da Base Nacional Comum 
Curricular quando discorre sobre as “competências gerais” em: BRASIL, 
2018) que combatam qualquer tipo de exclusão, buscando-se consolidar 
um cenário inclusivo e colaborativo favorável ao processo de ensino-
aprendizagem dos alunos. 

Objetiva-se como resultado esperado: definir perspectivas de lei-
tura para serem desenvolvidas em uma sala de aula regular inclusiva, 
respeitando-se as diversidades e multiculturalismo; estimular os alunos 
para que sejam capazes de uma interpretação analítica, crítica e reflexiva 
do texto literário, preparando-os para uma prática inclusiva dentro e fora 
do âmbito escolar. 

Será, então, selecionado um texto como proposta de prática junto 
aos alunos com alguma especialidade, para que o mesmo atenda às capa-
cidades e potencialidades em turmas regulares. Para abordar os aspectos 
psicológicos como frustação, emoções reprimidas e isolamento, uma das 
atividades que deve ser estimulada no contexto escolar será com jogos 
educativos. Posteriormente, as experiências serão reportadas e registradas 
em resultados, para então serem analisadas empregando-se a pesquisa-
ação, “com o objetivo de aumentar o conhecimento dos pesquisadores e 
o nível de consciência das pessoas e grupos considerados” (BARROS; 
LEHFELD, 2007, p. 92). 

A partir de uma escolha de textos adequados, de temas indicados 
à faixa etária e que gerem identificação por parte dos estudantes, preten-
de-se realizar uma prática que seja inclusiva e significativa para todos os 
alunos, em especial, para os alunos com especialidade. Assim, pretende-
se abordar aspectos sociais, culturais e emocionais que influenciam dire-
tamente a comunidade escolar sob os aspectos de inclusão e de exclusão, 
interessando também a comunidade escolar como um todo, bem como o 
contexto social em que a escola está inserida. 

 

6. Considerações finais 

Após vasta leitura teórica e de contato amplo com abordagens teó-
rico-práticas exploradas até o presente momento, abarcando temas como 
inclusão, exclusão e identidade, no âmbito do PIC-UVA intenciona-se 
contribuir para a formação docente, para que o professor esteja constan-
temente determinado, envolvido e comprometido com a realidade educa-
cional brasileira na contemporaneidade. Objetiva-se, ainda, que este tra-
balho colabore para que os profissionais da educação possam se instru-
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mentalizar no intuito de desenvolver atividades que se apliquem, de fato, 
ao contexto inclusivo, temática muito presente no cotidiano, mas pouco 
compreendido e conhecido efetivamente na prática. 

Partindo dessas premissas, cabe ao professor ser o mediador nesse 
processo frente à sua comunidade escolar, iniciando-se pela conscienti-
zação de seus alunos, os alimentando de conteúdos para motivá-los e cri-
arem-se ambientes frutíferos de leitura. 

O professor, enquanto educador, não deve apenas ensinar conteú-
dos pertinentes à disciplina que leciona, mas também deve orientar seus 
alunos na edificação dos próprios conhecimentos, não se esquecendo do 
dever enquanto formador de indivíduos cidadãos, capazes de transformar 
a própria realidade, como também aquela à sua volta, a fim de que não 
seja desigual, injusta e exclusiva. 

Sem dúvida alguma, ser professor não é uma tarefa fácil ou sim-
ples; são constantes os desafios, uma rotina corrida e exaustiva, mas, por 
outro lado, recompensadora, sobretudo quando oportuniza o aprimora-
mento gradual dos alunos em seus grupos, com envolvimento, compro-
misso e engajamento de todos os sujeitos envolvidos no processo. 
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